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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

TIPOLOGIA E GÊNEROS TEXTUAIS

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
-ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determi-
nado ponto de vista, persuadindo o 
leitor a partir do uso de argumentos 
sólidos. Sua estrutura comum é: in-
trodução > desenvolvimento > con-
clusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a neces-
sidade de defender algum ponto de 
vista. Para isso, usa-se comparações, 
informações, definições, conceitua-
lizações etc. A estrutura segue a do 
texto dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pes-
soas, de modo que sua finalidade é 
descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior carac-
terística são os verbos no modo im-
perativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 
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DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso ana-
lisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memorizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que também 
faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar que 
existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é conhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o alfabeto 

se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e consoantes (restante das letras).
Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo que 

elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxergar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser observadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” (ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passaram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser substituído por “pois”

POR QUÊ O “que” é acentuado quando aparece como a última palavra da frase, antes da pontuação final (interrogação, 
exclamação, ponto final) 

PORQUÊ É um substantivo, portanto costuma vir acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 

“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

DOMÍNIO DOS MECANISMOS DE COESÃO TEXTUAL. EMPREGO DE ELEMENTOS DE REFERENCIAÇÃO, SUBSTITUIÇÃO 
E REPETIÇÃO, DE CONECTORES E DE OUTROS ELEMENTOS DE SEQUENCIAÇÃO TEXTUAL

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os compo-
nentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao 
conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:
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REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) 
– anafórica

Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica

Comparativa (uso de comparações por 
semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 

africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de 
ficar em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco 
convidados. (omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo 
relação entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes 

genéricos ou palavras que possuem sentido aproximado 
e pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; e 
informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis. 

EMPREGO DE TEMPOS E MODOS VERBAIS. DOMÍNIO DA ESTRUTURA MORFOSSINTÁTICA DO PERÍODO. EMPREGO 
DAS CLASSES DE PALAVRAS

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, in-
terjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.

ARTIGO
Determina os substantivos (de modo definido ou inde-

finido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ôni-

bus.

CONJUNÇÃO
Liga ideias e sentenças (conhecida também como conec-

tivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!
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CONCEITOS BÁSICOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS, FERRAMENTAS, APLICATIVOS E PROCEDIMENTOS 
DE INFORMÁTICA: TIPOS DE COMPUTADORES, CONCEITOS DE HARDWARE E DE SOFTWARE,INSTALAÇÃO DE 

PERIFÉRICOS

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o computador. 

Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígido, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer tarefas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software são 

programadas em uma linguagem de computador, traduzidas em linguagem de máquina e executadas por computador. 
O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento do computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos de 

software do sistema incluem sistemas operacionais como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicativos 

incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de funcionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionalidades. 

Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo melhorar o 
desempenho do computador, tais como design, qualidade de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 

para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 
– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados para uso no computador;
– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-

putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para material físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcionamento do computador. É a plataforma de execução do usuário. Exem-

plos de software do sistema incluem sistemas operacionais como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tarefas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, 

além de ferramentas construídas para fins específicos.
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EDIÇÃO DE TEXTOS, PLANILHAS E APRESENTAÇÕES (AMBIENTE MICROSOFT OFFICE, VERSÕES 2010, 2013 E 365)

Microsoft Office

O Microsoft Office é um conjunto de aplicativos essenciais para uso pessoal e comercial, ele conta com diversas ferramentas, mas em 
geral são utilizadas e cobradas em provas o Editor de Textos – Word, o Editor de Planilhas – Excel, e o Editor de Apresentações – Power-
Point. A seguir verificamos sua utilização mais comum: 

Word
O Word é um editor de textos amplamente utilizado. Com ele podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas, etc. Vamos 

então apresentar suas principais funcionalidades.

• Área de trabalho do Word
Nesta área podemos digitar nosso texto e formata-lo de acordo com a necessidade.



NOÇÕES DE INFORMÁTICA

3

• Iniciando um novo documento

A partir deste botão retornamos para a área de trabalho do Word, onde podemos digitar nossos textos e aplicar as formatações de-
sejadas.

• Alinhamentos
Ao digitar um texto, frequentemente temos que alinhá-lo para atender às necessidades. Na tabela a seguir, verificamos os alinhamen-

tos automáticos disponíveis na plataforma do Word.

GUIA PÁGINA INICIAL ALINHAMENTO TECLA DE ATALHO

Justificar (arruma a direito e a esquerda de acordo com a margem Ctrl + J

Alinhamento à direita Ctrl + G

Centralizar o texto Ctrl + E

Alinhamento à esquerda Ctrl + Q

• Formatação de letras (Tipos e Tamanho)
Presente em Fonte, na área de ferramentas no topo da área de trabalho, é neste menu que podemos formatar os aspectos básicos de 

nosso texto. Bem como: tipo de fonte, tamanho (ou pontuação), se será maiúscula ou minúscula e outros itens nos recursos automáticos.

GUIA PÁGINA INICIAL FUNÇÃO

Tipo de letra

Tamanho

Aumenta / diminui tamanho

Recursos automáticos de caixa-altas e baixas 

Limpa a formatação
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OPERAÇÕES, PROPRIEDADES E APLICAÇÕES (SOMA, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO E RADI-
CIAÇÃO).CONJUNTOS NUMÉRICOS (NÚMEROS NATURAIS, INTEIROS, RACIONAIS E REAIS) E OPERAÇÕES COM CON-

JUNTOS

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opostos 

dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal invertido, 
ou seja, é dado o seu oposto.
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Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm

36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 

racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de 

fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possí-
veis:
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1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. 
Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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LEIS FEDERAIS: Nº 3.820/1960

LEI Nº 3.820, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1960.

Cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Farmácia, 
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO 
NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam criados os Conselhos Federal e Regionais de 
Farmácia, dotados de personalidade jurídica de direito público, 
autonomia administrativa e financeira, destinados a zelar pela fiel 
observância dos princípios da ética e da disciplina da classe dos que 
exercem atividades profissionais farmacêuticas no País.

CAPÍTULO I
DO CONSELHO FEDERAL E DOS CONSELHOS REGIONAIS DE 

FARMÁCIA

Art. 2º - O Conselho Federal de Farmácia é o órgão supremo 
dos Conselhos Regionais, com jurisdição em todo o território nacio-
nal e sede no Distrito Federal.

Art. 3º O Conselho Federal será constituído de tantos membros 
quantos forem os Conselhos Regionais.(Redação dada pela Lei nº 
9.120, de 1995)

§ 1º Cada conselheiro federal será eleito, em seu Estado de 
origem, juntamente com um suplente.(Redação dada pela Lei nº 
9.120, de 1995)

§ 2º Perderá o mandato o conselheiro federal que, sem prévia 
licença do Conselho, faltar a três reuniões plenárias consecutivas, 
sendo sucedido pelo suplente.(Redação dada pela Lei nº 9.120, de 
1995)

§ 3º A eleição para o Conselho Federal e para os Conselhos Re-
gionais far-se-á através do voto direto e secreto, por maioria sim-
ples, exigido o comparecimento da maioria absoluta dos inscritos.
(Redação dada pela Lei nº 9.120, de 1995)

Art. (Revogado pela Lei nº 9.120, de 1995)
Art. 5º O mandato dos membros do Conselho Federal é privati-

vo de farmacêuticos de nacionalidade brasileira, será gratuito, me-
ramente honorífico e terá a duração de quatro anos.           (Redação 
dada pela Lei nº 9.120, de 1995)

Parágrafo único. O mandato da diretoria do Conselho Federal 
terá a duração de dois anos, sendo seus membros eleitos através 
do voto direto e secreto, por maioria absoluta.(Incluído pela Lei nº 
9.120, de 1995)

Art. 6º - São atribuições do Conselho Federal:
a) organizar o seu regimento interno;
b) eleger, na primeira reunião ordinária de cada biênio, sua di-

retoria, composta de Presidente, Vice-Presidente, Secretário-Geral 
e Tesoureiro;(Redação dada pela Lei nº 9.120, de 1995)

c) aprovar os regimentos internos organizados pelos Conselhos 
Regionais, modificando o que se tornar necessário, a fim de manter 
a unidade de ação;

d) tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscitadas pelos 
Conselhos Regionais e dirimí-las;

e) julgar em última instância os recursos das deliberações dos 
Conselhos Regionais;

f) publicar o relatório anual dos seus trabalhos e, periòdica-
mente, a relação de todos os profissionais registrados;

g) expedir as resoluções que se tornarem necessárias para a fiel 
interpretação e execução da presente lei;

h) propor às autoridades competentes as modificações que se 
tornarem necessárias à regulamentação do exercício profissional, 
assim como colaborar com elas na disciplina das matérias de ciência 
e técnica farmacêutica, ou que, de qualquer forma digam respeito 
à atividade profissional; 

i) organizar o Código de Deontologia Farmacêutica;
j) deliberar sôbre questões oriundas do exercício de atividades 

afins às do farmacêutico;
k) realizar reuniões gerais dos Conselhos Regionais de Farmácia 

para o estudo de questões profissionais de interêsse nacional;
l) ampliar o limite de competência do exercício profissional, 

conforme o currículo escolar ou mediante curso ou prova de espe-
cialização realizado ou prestada em escola ou instituto oficial;

m) expedir resoluções, definindo ou modificando atribuições 
ou competência dos profissionais de farmácia, conforme as neces-
sidades futuras;

n) regulamentar a maneira de se organizar e funcionarem as 
assembléias gerais, ordinárias ou extraordinárias, do Conselho Fe-
deral e dos Conselhos Regionais;

o) fixar a composição dos Conselhos Regionais, organizando-
-os à sua semelhança e promovendo a instalação de tantos órgãos 
quantos forem julgados necessários, determinando suas sedes e 
zonas de jurisdição.

p) zelar pela saúde pública, promovendo a assistência farma-
cêutica;(Incluída pela Lei nº 9.120, de 1995)

q) (VETADO)(Incluída pela Lei nº 9.120, de 1995)
r) estabelecer as normas de processo eleitoral aplicáveis às ins-

tâncias Federal e Regional.(Incluída pela Lei nº 9.120, de 1995)
Parágrafo único - As questões referentes às atividades afins 

com as outras profissões serão resolvidas através de entendimen-
tos com as entidades reguladoras dessas profissões.

Art. 7º - O Conselho Federal deliberará com a presença mínima 
de metade mais um de seus membros.

Parágrafo único. As resoluções referentes às alíneas g e r do art. 
6º só serão válidas quando aprovadas pela maioria dos membros do 
Conselho Federal.(Redação dada pela Lei nº 9.120, de 1995)

Art. 8º - Ao Presidente do Conselho Federal compete, além da 
direção geral do Conselho, a suspensão de decisão que êste tome e 
lhe pareça inconveniente.

Parágrafo único. O ato de suspensão vigorará até novo julga-
mento do caso, para o qual o Presidente convocará segunda reu-
nião, no prazo de 30 dias contados do seu ato. Se no segundo julga-
mento o Conselho mantiver por maioria absoluta de seus membros 
a decisão suspensa, esta entrará em vigor imediatamente.(Redação 
dada pela Lei nº 9.120, de 1995)

Art. 9º - O Presidente do Conselho Federal é o responsável 
administrativo pelo referido Conselho, inclusive pela prestação de 
contas perante o órgão federal competente.

Art. 10. - As atribuições dos Conselhos Regionais são as seguin-
tes: a) registrar os profissionais de acôrdo com a presente lei e ex-
pedir a carteira profissional;

b) examinar reclamações e representações escritas acêrca dos 
serviços de registro e das infrações desta lei e decidir;

c) fiscalizar o exercício da profissão, impedindo e punindo as 
infrações à lei, bem como enviando às autoridades competentes re-
latórios documentados sôbre os fatos que apurarem e cuja solução 
não seja de sua alçada;

d) organizar o seu regimento interno, submetendo-o à aprova-
ção do Conselho Federal;

e) sugerir ao Conselho Federal as medidas necessárias à regula-
ridade dos serviços e à fiscalização do exercício profissional;

f) eleger seu representante e respectivo suplente para o Conse-
lho Federal.(Redação dada pela Lei nº 9.120, de 1995)
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g) dirimir dúvidas relativas à competência e âmbito das ativi-
dades profissionais farmacêuticas, com recurso suspensivo para o 
Conselho Federal.

Art. 11. - A responsabilidade administrativa de cada Conselho 
Regional cabe ao respectivo Presidente, inclusive a prestação de 
contas perante o órgão federal competente.

Art. 12. O mandato dos membros dos Conselhos Regionais é 
privativo de farmacêuticos de nacionalidade brasileira, será gratui-
to, meramente honorífico e terá a duração de quatro anos.            (Re-
dação dada pela Lei nº 9.120, de 1995)

Parágrafo único. O mandato da diretoria dos Conselhos Regio-
nais terá a duração de dois anos, sendo seus membros eleitos atra-
vés do voto direto e secreto, por maioria absoluta.           (Incluído 
pela Lei nº 9.120, de 1995)

CAPÍTULO II
DOS QUADROS E INSCRIÇÕES

Art. 13. - Somente aos membros inscritos nos Conselhos Regio-
nais de Farmácia será permitido o exercício de atividades profissio-
nais farmacêuticas no País.

Art. 14. - Em cada Conselho Regional serão inscritos os profis-
sionais de Farmácia que tenham exercício em seus territórios e que 
constituirão o seu quadro de farmacêuticos.

Parágrafo único - Serão inscritos, em quadros distintos, poden-
do representar-se nas discussões, em assuntos concernentes às 
suas próprias categorias;

a) os profissionais que, embora não farmacêuticos, exerçam 
sua atividade (quando a lei autorize) como responsáveis ou auxilia-
res técnicos de laboratórios industriais farmacêuticos, laboratórios 
de análises clínicas e laboratórios de controle e pesquisas relativas 
a alimentos, drogas, tóxicos e medicamentos;

b) os práticos ou oficiais de Farmácia licenciados.
Art. 15. - Para inscrição no quadro de farmacêuticos dos Con-

selhos Regionais é necessário, além dos requisitos legais de capaci-
dade civil:

1) ser diplomado ou graduado em Farmácia por Instituto de 
Ensino Oficial ou a este equiparado;

2) estar com seu diploma registrado na repartição sanitária 
competente;

3) não ser nem estar proibido de exercer a profissão farmacêu-
tica;

4) gozar de boa reputação por sua conduta pública, atestada 
por 3 (três) farmacêuticos inscritos.

Art. 16. Para inscrição nos quadros a que se refere o parágrafo 
único do art. 14, além de preencher os requisitos legais de capaci-
dade civil, o interessado deverá:

1) ter diploma, certificado, atestado ou documento compro-
batório da atividade profissional, quando se trate de responsáveis 
ou auxiliares técnicos não farmacêuticos, devidamente autorizados 
por lei;

2) ter licença, certificado ou título, passado por autoridade 
competente, quando se trate de práticos ou oficiais de Farmácia 
licenciados;

3) não ser nem estar proibido de exercer sua atividade profis-
sional;

4) gozar de boa reputação por sua conduta pública, atestada 
por 3 (três) farmacêuticos devidamente inscritos.

Art. 17. - A inscrição far-se-á mediante requerimento escrito 
dirigido ao Presidente do Conselho Regional, acompanhado dos 
documentos comprobatórios do preenchimento dos requisitos dos 
arts. 15 e 16, conforme o caso, constando obrigatoriamente: nome 
por extenso, filiação, lugar e data de nascimento, currículo educa-
cional e profissional, estabelecimento em que haja exercido ativida-
de profissional e respectivos endereços, residência e situação atual.

§ 1º - Qualquer membro do Conselho Regional, ou pessoa inte-
ressada, poderá representar documentadamente ao Conselho con-
tra o candidato proposto.

§ 2º - Em caso de recusar a inscrição, o Conselho dará ciência 
ao candidato dos motivos de recusa, e conceder-lhe-á o prazo de 
15 (quinze) dias para que os conteste documentadamente e peça 
reconsideração.

Art. 18. - Aceita a inscrição, o candidato prestará, antes de lhe 
ser entregue a carteira profissional perante o Presidente do Con-
selho Regional, o compromisso de bem exercer a profissão, com 
dignidade e zelo.

Art. 19. - Os Conselhos Regionais expedirão carteiras de identi-
dade profissional aos inscritos em seus quadros, aos quais habilita-
rão ao exercício da respectiva profissão em todo o País.

§ 1º - No caso em que o interessado tenha de exercer tempora-
riamente a profissão em outra jurisdição, apresentará sua carteira 
para ser visada pelo Presidente do respectivo Conselho Regional.

§ 2º - Se o exercício da profissão passar a ser feito, de modo 
permanente, em outra jurisdição, assim se entendendo o exercício 
da profissão por mais de 90 (noventa) dias da nova jurisdição, ficará 
obrigado a inscrever-se no respectivo Conselho Regional.

Art. 20. - A exibição da carteira profissional poderá, em qual-
quer oportunidade, ser exigida por qualquer interessado, para fins 
de verificação, da habilitação profissional.

Art. 21. - No prontuário do profissional de Farmácia, o Conse-
lho Regional fará tôda e qualquer anotação referente ao mesmo, 
inclusive elogios e penalidades.

Parágrafo único - No caso de expedição de nova carteira, serão 
transcritas todas as anotações constantes dos livros do Conselho 
Regional sobre o profissional.

CAPÍTULO III
Das Anuidades e Taxas

Art. 22. - O profissional de Farmácia, para o exercício de sua 
profissão, é obrigado ao registro no Conselho Regional de Farmácia 
a cuja jurisdição estiver sujeito, ficando obrigado ao pagamento de 
uma anuidade ao respectivo Conselho Regional até 31 de março de 
cada ano, acrescida de 20% (vinte por cento) de mora, quando fora 
desse prazo.

Parágrafo único - As empresas que exploram serviços para os 
quais são necessárias atividades profissionais farmacêuticas estão 
igualmente sujeitas ao pagamento de uma anuidade, incidindo na 
mesma mora de 20% (vinte por cento), quando fora do prazo.

Art. 23. - Os Conselhos Federal e Regionais cobrarão taxas pela 
expedição ou substituição de carteira profissional.

Art. 24. - As empresas e estabelecimentos que exploram serviços 
para os quais são necessárias atividades de profissional farmacêutico 
deverão provar perante os Conselhos Federal e Regionais que essas ativi-
dades são exercidas por profissional habilitado e registrado.

Parágrafo único - Aos infratores deste artigo será aplicada pelo 
respectivo Conselho Regional a multa de Cr$ 500,00 (quinhentos 
cruzeiros) a Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros).       (Vide Lei nº 5.724, 
de 1971)

Art. 25. - As taxas e anuidades a que se referem os arts. 22 e 23 
desta Lei e suas alterações posteriores serão fixadas pelos Conse-
lhos Regionais, com intervalos não inferiores a 3 (três) anos.

Art. 26 - Constitui renda do Conselho Federal o seguinte: a) 1/4 
da taxa de expedição de carteira profissional;

b) 1/4 das anuidades;
c) 1/4 das multas aplicadas de acordo com a presente lei;
d) doações ou legados;
e) subvenção dos governos, ou dos órgãos autárquicos ou dos 

para-estatais;
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f) 1/4 da renda das certidões.
Art. 27. - A renda de cada Conselho Regional será constituída 

do seguinte:
a) 3/4 da taxa de expedição de carteira profissional;
b) 3/4 das anuidades;
c) 3/4 das multas aplicadas de acordo com a presente lei;
d) doações ou legados;
e) subvenções dos governos, ou dos órgãos autárquicos ou dos 

para-estatais;
f) 3/4 da renda das certidões;
g) qualquer renda eventual.
§ 1º - Cada Conselho Regional destinará 1/4 de sua renda líqui-

da à formação de um fundo de assistência a seus membros necessi-
tados, quando inválidos ou enfermos.

§ 2º - Para os efeitos do disposto no parágrafo supra considera-
-se líquida a renda total com a só dedução das despesas de pessoal 
e expediente.

CAPÍTULO IV
DAS PENALIDADES E SUA APLICAÇÃO

Art. 28. - O poder de punir disciplinarmente compete, com ex-
clusividade, ao Conselho Regional em que o faltoso estiver inscrito 
ao tempo do fato punível em que incorreu.

Art. 29. - A jurisdição disciplinar, estabelecida no artigo ante-
rior, não derroga a jurisdição comum, quando o fato constituía cri-
me punido em lei.

Art. 30. - As penalidades disciplinares serão as seguintes:
I) de advertência ou censura, aplicada sem publicidade, verbal-

mente ou por ofício do Presidente do Conselho Regional, chaman-
do a atenção do culpado para o fato brandamente no primeiro caso, 
energicamente e com emprego da palavra “censura” no segundo;

II) de multa de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) a Cr$ 5.000,00 
(cinco mil cruzeiros), que serão cabíveis no caso de terceira falta e 
outras subsequentes, a juízo do Conselho Regional a que pertencer 
o faltoso;         (Vide Lei nº 5.724, de 1971)

III) de suspensão de 3 (três) meses a um ano, que serão impos-
tas por motivo de falta grave, de pronúncia criminal ou de prisão 
em virtude de sentença, aplicáveis pelo Conselho Regional em que 
estiver inscrito o faltoso;

IV) de eliminação que será imposta aos que porventura hou-
verem perdido algum dos requisitos dos arts. 15 e 16 para fazer 
parte do Conselho Regional de Farmácia, inclusive aos que forem 
convencidos perante o Conselho Federal de Farmácia ou em juízo, 
de incontinência pública e escandalosa ou de embriaguez habitual; 
e aos que, por faltas graves, já tenham sido três vezes condenados 
definitivamente a penas de suspensão, ainda que em Conselhos Re-
gionais diversos.

§ 1º - A deliberação do Conselho procederá, sempre audiência 
do acusado, sendo-lhe dado defensor, se não for encontrado ou se 
deixar o processo à revelia.

§ 2º - Da imposição de qualquer penalidade caberá recurso, 
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência, para o Conselho 
Federal sem efeito suspensivo, salvo nos casos dos números III e IV 
deste artigo, em que o efeito será suspensivo.

CAPÍTULO V
Da Prestação de Contas

Art. 31. - Os Presidentes do Conselho Federal e dos Conselhos 
Regionais de Farmácia prestarão, anualmente, suas contas perante 
o Tribunal de Contas da União.

§ 1º - A prestação de contas do Presidente do Conselho Fede-
ral será feita diretamente ao referido Tribunal após aprovação do 
Conselho.

§ 2º - A prestação de contas dos Presidentes dos Conselhos Re-
gionais será feita ao referido Tribunal por intermédio do Conselho 
Federal de Farmácia.

§ 3º Cabe aos Presidentes de cada Conselho a responsabilidade 
pela prestação de contas.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 32. - A inscrição dos profissionais e práticos já registrados 
nos órgãos de Saúde Pública na data desta lei, será feita, seja pela 
apresentação de títulos, diplomas, certificados ou cartas registra-
das no Ministério da Educação e Cultura, ou Departamentos Esta-
duais, seja mediante prova de registro na repartição competente.

Parágrafo único - Os licenciados, práticos habilitados, passarão 
a denominar-se, em todo território nacional, “oficial de Farmácia”.

Art. 33 - Os práticos e oficiais de Farmácia, já habilitados na 
forma da lei, poderão ser provisionados para assumirem a respon-
sabilidade técnico-profissional para farmácia de sua propriedade, 
desde que, na data da vigência desta lei, os respectivos certificados 
de habilitação tenham sido expedidos há mais de 6 (seis) anos pelo 
Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina ou pelas repartições 
sanitárias competentes dos Estados e Territórios, e sua condição de 
proprietários de farmácia datado de mais de 10 (dez) anos, sendo-
-lhes, porém, vedado o exercício das mais atividades privativas da 
profissão de farmacêutico.

§ 1º - Salvo exceção prevista neste artigo, são proibidos provi-
sionamentos para quaisquer outras finalidades.

§ 2º Não gozará do benefício concedido neste artigo o prático 
ou oficial de Farmácia estabelecido com farmácia sem a satisfação 
de tôdas as exigências legais ou regulamentares vigentes na data da 
publicação desta lei.

§ 3º Poderão ser provisionadas, nos termos deste artigo, as Ir-
mãs de Caridade que forem responsáveis técnicas de farmácias per-
tencentes ou administradas por Congregações Religiosas.         (In-
cluído pela Lei nº 4.817, de 1965)

Art. 34. - O pessoal a serviço dos Conselhos de Farmácia será 
inscrito, para efeito de previdência social, no Instituto de Previdên-
cia e Assistência dos Servidores do Estado (IPASE), em conformida-
de com o art. 2º do Decreto-lei nº 3.347, de 12 de junho de 1941.

Art. 35 - Os Conselhos Regionais poderão, por procuradores 
seus, promover perante o Juízo da Fazenda Pública, e mediante pro-
cesso de executivo fiscal, a cobrança das penalidades e anuidades 
previstas para a execução da presente lei.

Art. 36 - A assembleia que se realizar para a escolha dos mem-
bros do primeiro Conselho Federal da Farmácia será presidida pelo 
Consultor-Técnico do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio 
e se constituirá dos delegados-eleitores dos sindicatos e associa-
ções de farmacêuticos, com mais de 1 (um) ano de assistência legal 
no País, eleitos em assembleias das respectivas entidades por voto 
secreto e segundo as formalidades estabelecidas para a escolha de 
suas diretorias ou órgãos dirigentes.

§ 1º - Cada sindicato ou associação indicará um único delegado 
eleitor, que deverá ser, obrigatoriamente, farmacêutico e no pleno 
gôzo de seus direitos.

§ 2º - Os sindicatos ou associações de farmacêuticos, para ob-
terem seus direitos de representação na assembleia a que se refere 
este artigo, deverão proceder, no prazo de 60 (sessenta) dias, ao seu 
registro prévio perante a Federação das Associações de Farmacêu-
ticos do Brasil mediante a apresentação de seus estatutos e mais 
documentos julgados necessários.

§ 3º - A Federação das Associações de Farmacêuticos do Brasil, 
de acordo com o Consultor-Técnico do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio, tomará as providências necessárias à realização 
da assembleia de que cogita este artigo.
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